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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 042-2022 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DISP021-2022

Termo de Contrato de Locação de Imóvel Urbano que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE JAGUARARI e A ESCOLINHA 
INFANTIL BRANCA DE NEVE.

CONTRATO N°. 038-2022.

Pelo presente contrato, que entre si celebram, de um lado O MUNICÍPIO DE JAGUARARI - BA, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ente de direito público, com sede à Rua Pedro Santana, S/N°, Centro, nesta cidade de 
Jaguarari, Bahia, Inscrito no CNPJ sob n° 06.091.010/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
ANTÔNIO FERREIRA DO NASCIMENTO, inscrito(a) no CPF n° 048.638.105-63, portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 00.888.864-76 e pela Gestora do Fundo a Sra. GELZIRA SOUZA DOS SANTOS, portadora de CPF: 
496.472.455-72, RG: 04813949-15 SSP/BA, residente e domiciliada na Rua Dr. Marcolino de Barros, n° 221, Centro -  
Jaguarari -  Bahia, doravante denominado LOCATÁRIO(A), e do outro lado A ESCOUNHA INFANTIL BRANCA DE 
NEVE, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o n° 03.881.092/0001-54, estabelecida na Rua Sete de Setembro, n° 02, 
centro -  Jaguarari -  BA, neste ato representada por seus representantes legais o Sr. Wellington Fernando Souza 
Barbosa, brasileiro, maior, capaz, professor, portador da carteira de identidade n° 04.979.723-95 SSP-BA, inscrito no 
CPF sob n° 335.161.465-91 e a Sra. Márcia Regina Rodrigues de Souza Barbosa, brasileira, maior, capaz, professora, 
portadora da carteira de identidade n° 05.625.314-16 SSP-BA, inscrita no CPF sob n° 638.111.205-06, ambos residentes 
e domiciliados na Rua Loteamento Padre Eugênio Possamay, n° 36, Padre Eugênio Possamay -  Jaguarari -  BA, 
doravante designado LOCADOR(A), tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 042-2022 e 
em observância às disposições da Lei n° 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO n° DISP021-2022, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a contratação de pessoa jurídica, visando a Locação de Imóvel com 
características de prédio escolar, situado na Rua Sete de Setembro, n° 02, centro -  Jaguarari -  BA, para atender as 
necessidades da Escola Municipal Floriano Peixoto, pertencente a rede de ensino da Secretaria Municipal de Educação 
deste município de Jaguarari -BA.
1.2. Descrição do espaço locado:
08 salas de aula;
01 pátio com cobertura;
02 corredores;
02 banheiros para os alunos (01 masculino e 01 feminino);
01 Banheiro para professor;
01 cozinha.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1.0  presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993, o qual 
autoriza a dispensa de licitação para a "Locação de Imóvel com características de prédio escolar, situado na Rua Sete de 
Setembro, n° 02, centro -  Jaguarari -  BA, para atender as necessidades da Escola Municipal Floriano Peixoto", desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia".

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR
3.1.0  LOCADOR obriga-se a:
3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância das 
especificações de sua proposta;
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de 
colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a 
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO(A);
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3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO(A) na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO(A) recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica;
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas 
necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a contribuição 
para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel;
3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica;
3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
dispensa de licitação;
3.1.12. Informar ao LOCATÁRIO(A) quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da 
documentação correspondente.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA
4.1.0  LOCATÁRIO(A) obriga-se a:
4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato;
4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que 
se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, 
fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes;
4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição 
minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais 
turbações de terceiros;
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao LOCATÁRIO(A) o 
direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei 
n° 8.245, de 1991;
4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus 
agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;
4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não seja de seu 
encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao 
LOCATÁRIO(A);
4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto;
4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e 
hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, 
de 1991;

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO(A), ainda que não autorizadas pelo LOCADOR, bem como 
as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o 
artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.
5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc., 
poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO(A), devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos 
acessórios.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL
6.1.0 valor Global do presente Termo de Contrato é R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais) a ser
pago em 10 parcelas mensais, da seguinte maneira: a I a parcela no valor de R$ 812,90(oitocentos e doze reais e 
noventa centavos) e mais 09 parcelas, no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais); na conta bancária,
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Banco: Brasil; Agência: 2196-2; Conta Corrente: 24.237-3, sob titularidade do Locador.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1.0  pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao vencido.
7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação do documento de cobrança, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei n° 8.666, de 1993.
7.2.0  pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do documento de cobrança 
apresentado pelo LOCADOR.
7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO(A).
7.4. Antes do pagamento, o LOCATÁRIO(A) verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do LOCADOR nos 
sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento.
7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.7.0  LOCATÁRIO(A) não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que 
porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
8.1.0  prazo de vigência do contrato terá início na data de 23 de março de 2022 e encerramento em 31 de 
dezembro de 2022, nos termos do artigo 3° da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos sucessivos.
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, mediante Termo, 
precedido de vistoria do imóvel.
8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO(A), com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO
9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do artigo 8o da 
Lei n° 8.245, de 1991.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  DO REAJUSTE
10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, mediante a aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística-IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.
10.2.0  reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente com 
termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual.
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para a 
presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em 
que se situa o imóvel.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 0902/1300 -  Fundo Municipal de Educação
Projeto/Atividade: 2.039 -  Desenvolvimento das Ações do Ensino Fundamental 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
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Fonte de Recursos: 7101/92.19

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO(A), ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução.
12.1.1. 0  fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.
12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
12.1.3.0  LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste 
instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
penalidades de:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação;
b. Multa:
b.l. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação;
b. 2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de obrigação 
assumida.
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jaguarari-BA, pelo prazo de até dois anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO(A) pelos prejuízos causados;
14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato:
14.2.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
tributos;
14.2.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO(A) em virtude de atos ilícitos praticados.
14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei n° 9.784, de 1999.
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATÁRIO(A), observado o princípio da proporcionalidade.
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO(A) serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente.
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pelo LOCATÁRIO(A).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1.0  LOCATÁRIO(A) poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total 
ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis.
15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das
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multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO(A), bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o 
limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.
15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no art. 78 da Lei n°
8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.
15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que 
ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO(A) a ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido.
15.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n°
8.666, de 1993, o LOCATÁRIO(A) decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de 
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique ao LOCADOR, por escrito, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, 
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO(A) poderá considerar o contrato rescindido 
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha 
concorrido para a situação.
15.4.0  procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao LOCADOR(A) 
ou por via postal, com aviso de recebimento.
15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas disposições 
contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jaguarari-BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o 
presente contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas.

Jaguarari - BA, 23 de março de 2022.

Prefeito
LOCATÁRIO(A)

Gestora do Fundo Municipal de Educação 
LOCATÁRIO(A)

LOCADOR(A) BARBOSA
LOCADOR(A)

TESTEMUNHAS:

CPF n° 068.805.655-57
ANDRÉ SANTOS SILVA
CPF n° 5-90
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 042-2022 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DISP021-2022

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n°. 038-2022 -  Contratantes: O MUNICÍPIO DE JAGUARARI, CNPJ 13.988.316/0001-85 e 
A ESCOLINHA INFANTIL BRANCA DE NEVE, CNPJ n° 03.881.092/0001-54. Obieto: contratação de 
pessoa jurídica, visando a Locação de Imóvel com características de prédio escolar, situado na Rua 
Sete de Setembro, n° 02, centro -  Jaguarari -  BA, para atender as necessidades da Escola Municipal 
Floriano Peixoto, pertencente a rede de ensino da Secretaria Municipal de Educação deste município 
de Jaguarari -BA. Vigência: 23 de março de 2022 e encerramento em 31 de dezembro de 2022. 
Valor Global: R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais). Data do Contrato: 23 de março de 
2022. Assinam: Antônio Ferreira do Nascimento e Wellington Fernando Souza Barbosa e Márcia 
Regina Rodrigues de Souza Barbosa, pelo Município e pelo Locatário, respectivamente.

Jaguarari(BA), 30 de março de 2022.

ANTÔNIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal
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Atualização diáila do sistema 
Versão 5.40

Sistema Ged-INDAP

Inscrição: 3568 Documento assinado digítalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, I G P  
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. r

Certificação Automática ICP-BRASIL 
PM JAGUARARI / BA. DOM 2022 

Site: www.indap.org.br

http://www.indap.org.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federa) do Brastt 
Procuradorfa-Geral da Fazenda Nacional

C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  D E D ÉB ITO S R E LA T IV O S  A O S  T f W U T O i  F e B B W I *  €  A  P W ® A

ATIVA D A  UNIÃO

Nome; ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL i  FUNDAMENTAL BRANCA 0£ l-TDA
CNPJ; 03.881.092/0001 -S4

R e s s a lv a d o  o d ire ito  de  a F a ze n d a  N a c io n a l co brar e in scre v e r q u a isq u e r  
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado qjoa 
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tnbutános administrados paia Secretaria  

da R e ce ita  F e d e ra l do Brasil (R FB ) e a in scrições em Divida Ativa da U nião  íDAUj junto a 
Procuradoria-Gensl da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matnz e suas filiais e no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados Refere-se a situação do  

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contnbuições sociais previstas 

r ^ a l ín e a s  ‘a’ a 'd' do parágrafo único do a rt 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, n o s  
endereços <http://rfl3.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuítamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN  n° 1.751, de 2/10/2014. 
Em itida às 14:05:06 do dia 04/02/2022 <hora e data de Brasília».
Válida até 03/08/2022.
Código de controle da certidão: 252A.86BA.BE9E.2177 
Q ualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfl3.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: w *

Certidão Negativa de Débitos Tributários
(Emitida para os «feitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código

Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N": 20220603512

RAZÃO SOCIAL

ESCOLA DE EBUC. INFANTIL E FUND. BRANCA DE NEVE LTDA
INSCRIÇÃO ESTADUAL

03.881.092/0001-54

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente,

Emitida em 04/02/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão,

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda.

http://www.sefaz.ba.gov.br


Prefeitura Municipal de Jaguarari
SECRETARIA DE FINANÇAS
PRAÇA ALFREDO VIANA, 02 

CENTRO - JAGUARARI - BA CEP: 48960-000 

CNPJ: 13.988,316/0001-85

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
Número: 000041/2022

Nome/Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Inscrição Municipal: 

Endereço:

ESCOLINHA INFANTIL BRANCA DE NEVE 

BRANCA DE NEVE

111.521.45/- CPF/CNPJ: 03.881.092/0001-54

RUA 7 DE SETEMBRO, 2

CENTRO - JAGUARARI - BA 48960000

m  CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI N° 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL, ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS EFEITOS DA CERTIDÃO NEGATIVA EXPEDIDA DE 
ACORDO COM O ART. 205 DO REFERIDO CÓDIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA 

IDENTIFICADO SOMENTE DÉBITOS PARCELADOS, RESSALVANDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE 

COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

Observação:
**********************************************************************************************************************************

**********************************************************************************************************************************
**********************************************************************************************************************************

**********************************************************************************************************************************

Esta certidão foi emitida em 07/03/2022

rtidão válida até: 06/05/2022

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta certidão: 1300032719

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:
https://jaguarari.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso em 04/04/2022 às 14:51:50

https://jaguarari.saatri.com.br


Prefeitura Municipal de Jaguararl
SECRETA RIA DE FINANÇAS

PRAÇA ALFREDO VIANA, 02
CENTRO - JAGUAR ARI - BA CEP: 48960-000
CNPJ, 13.988.316/0001-85

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
Número: 000042/2022. E

Nome/Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Inscrição Municipal: 

Endereço.

ESCOLINHA INFANTIL BRANCA DE NEVE 

BRANCA DE NEVE

111.521.4S/- CPF/CNPJ: 03.881.092/0001-54

RUA 7 DE SETEMBRO, 2

CENTRO JAGUARARi - BA CEP: 48960-000

^  CO N FO RM E DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI N° 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, DO CÓ D IGO  

TRIBUTÁRIO NACIONAL, ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS EFEITOS DA CERTIDÃO NEGATIVA EXPEDIDA DE  

A C O R D O  COM  0  ART. 205 DO REFERIDO CÓDIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA  

IDENTIFICADO SOM ENTE DÉBITOS PARCELADOS, RESSALVANDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE  

CO B R A R  QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

Observação:

*****+*****+**+*^******************+1?********************************^*****+***********+*+^*****+**^***++*****++***+***++*

Esta certidão foi emitida em 04/02/2022 

(Q tídâo  válida até: 06/03/2022

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima Identificada.

Código de controle desta certidão: 4600006754990001152145030000042202202046

Certidão emitida eletronicamente via internet. A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:
https://jaguarari.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso em 09/02/2022 às 16; 14:49

https://jaguarari.saatri.com.br


Consulta Regularidade do Empregador

C A IX A
.-..“.ixA. £ C O N O M íC A  F E D E R A L

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

I  n s c r i ç ã o :  03.881.092/0 0 0 1-5 4
R a z ã o  Social:ESCOUNHA in f a n t il  b r a n c a  d e  n e v e  s c  l t d

Endereço: r u a  s e t e  d e  s e t e m b r o  02 t e r r e o  /  c e n  t r o  /  j a g u a r a r i  /  b a  /
48960-000

A  Ca ixa  Econôm ica Federal, no uso da atribuição que ihe confere 0 Art. 
7, da Lei 8 .0 3 6 , de 11 d e  m aio de 1990, certifica que, nesta data , a 
e m p re sa  acim a identificada encontra-se em  situação regular perante 0 
Fu ndo  de G arantia  do Tem po de Serv iço  - FG TS.

O  p re se n te  Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
q u a isq u e r d éb itos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
d e co rre n te s  d a s obrigações com  0 FG T S.

V a f id a d e :2 0 / 0 1/2022 a 18/02/2022 , 

C e r t i f ic a ç ã o  N ú m e r o ;  2022012 0040 9595 6129 473

In fo rm a çã o  obtida em  04/02/2022 1 4 :19 :3 1

A  u tiliza çã o  deste  Certificado para os fins previstos em  Lei esta  
co n d ic io n a d a  a verificação  de  autentic idade no site da Caixa: 
w w w .c a ix a . 9 0 v .b r

http://www.caixa.90v.br


04/04/22, 12:03 Consulta Regularidade do Empregador

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.88i.092/0001-54
Razão Social :e s c o l in h a  in f a n t il  b r a n c a  d e  n e v e  s c  ltd  
Endereço: r u a  s e t e  d e  s e t e m b r o  02 t e r r e o  /  c e n t r o  /  j a g u a r a r i /  b a  /

48960-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8 .036 , de 11 de maio de 1990 , certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0  FGTS.

Validade: 1 8 /0 3 /2 0 2 2  a 1 6 /0 4 /2 0 2 2  

Certificação Número: 2 0 2 2 0 3 1 8 0 1 1 2 3 8 0 1 0 9 7 1 9 8

Inform ação obtida em 0 4 /0 4 /2 0 2 2  1 2 :0 3 :2 5

A utilização deste Certificado para os fins previstos em  Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


c e r t i d ã o  n e g a t i v a  d e d é b i t o s  t r a b a l h i s t a s

Nome: ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL E FUNDAMENTAL BRANCA DE NEVE LTDA
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03,881,092/0001-54 
Certidão n°: 4479575/2022 
Expedição: 04/02/2022, às 14:13:20
Validade: 02/08/2022 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que e s c o l a  d e  e d u c a c a o  i n f a n t i l  e  f u n d a m e n t a l  b r a n c a  d e

neve ltda (MATRIZ e f i l i a i s ) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
0 3.881.092/0001-54, n ã o  c o n s t a  do Banco Nacional de Devedores 

wrabalhistas .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores â data da sua expedição.
Nc caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
^^rtídão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários â identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos prevídenciãríos, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

r  * : , h í • . Í •

http://www.tst.jus.br

